
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2207343 - SP (2025/0008203-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MANSERV INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES S/A E FILIAL

(IS)
AGRAVANTE : MANSERV MONTAGEM E MANUTENCAO S/A E FILIAL(IS)
AGRAVANTE : LSI - LOGISTICA S.A. E FILIAL(IS)
AGRAVANTE : LSI ADMINISTRACAO E SERVICOS S.A. E FILIAL(IS)
ADVOGADO : MARCOS TANAKA DE AMORIM - SP252946
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA COTA PATRONAL. INCIDÊNCIA SOBRE HORA REPOUSO
ALIMENTAÇÃO - HRA. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão,
contradição ou obscuridade.
II – Este Superior Tribunal entende legítima a incidência da contribuição previdenciária
(cota patronal) sobre os valores pagos a título de Hora Repouso Alimentação (HRA). A
alteração promovida pela Lei n. 13.467/2017 no art. 71, § 4º, da CLT não tem o efeito
de modificar tal entendimento. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .26 de agosto de 2025

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2207343 - SP (2025/0008203-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MANSERV INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES S/A E FILIAL

(IS)
AGRAVANTE : MANSERV MONTAGEM E MANUTENCAO S/A E FILIAL(IS)
AGRAVANTE : LSI - LOGISTICA S.A. E FILIAL(IS)
AGRAVANTE : LSI ADMINISTRACAO E SERVICOS S.A. E FILIAL(IS)
ADVOGADO : MARCOS TANAKA DE AMORIM - SP252946
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA COTA PATRONAL. INCIDÊNCIA SOBRE HORA REPOUSO
ALIMENTAÇÃO - HRA. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão,
contradição ou obscuridade.
II – Este Superior Tribunal entende legítima a incidência da contribuição previdenciária
(cota patronal) sobre os valores pagos a título de Hora Repouso Alimentação (HRA). A
alteração promovida pela Lei n. 13.467/2017 no art. 71, § 4º, da CLT não tem o efeito
de modificar tal entendimento. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por ,LSI LOGÍSTICA S.A. E OUTRAS
contra a decisão monocrática de minha lavra que conheceu e negou provimento ao
Recurso Especial.

Sustentam as Agravantes, em síntese, que:
(i) a decisão monocrática negou provimento ao Recurso Especial sem

apreciação por órgão colegiado, o que impede o pleno exercício do contraditório e da
ampla defesa, conforme art. 5º, LV, da Constituição Federal (fls. 1255/1256e);

(ii) houve desacerto na decisão ao não considerar a afronta aos arts. 489, §
1º, VI e 1.022, II, § único, II, do Código de Processo Civil de 2015, pois o acórdão
recorrido não enfrentou a nova redação do art. 71, § 4º, da CLT, introduzida pela Lei
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13.467/2017, que estabelece a natureza indenizatória do pagamento do intervalo
intrajornada (fls. 1256/1258e);

(iii) a decisão agravada se baseou em precedentes anteriores à reforma
trabalhista, que não consideram a alteração legislativa que confere natureza
indenizatória à verba discutida (fls. 1259/1260e);

(iv) a decisão monocrática não pode prevalecer, pois ainda não houve
consolidação definitiva do tema no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, sendo
necessário exame colegiado (fls. 1261/1262e).

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1269e).
É o relatório.

VOTO

Cinge-se a controvérsia à incidência de contribuição previdenciária sobre
valores pagos a título de intervalo intrajornada indenizado. A Recorrente, LSI Logística
S.A. e outras, argumenta que a verba possui natureza indenizatória, conforme
alteração promovida pela Lei 13.467/2017, e não deve compor a base de cálculo das
contribuições previdenciárias

 
- Da alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC
A recorrente aponta nulidade do acórdão recorrido por não ter considerado a

nova redação do § 4º do artigo 71 da CLT, o que caracteriza omissão e ausência de
prestação jurisdicional.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem
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demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE
SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC,
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a
decisão. A prescrição trazida pelo art.489 do CPC/2015 veio confirmar a
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça,
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios
em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada,
não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022
do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI -
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em , DJe ).08/06/2016 15/06/2016
 
O Tribunal de origem aborda a incidência de contribuição previdenciária

sobre o intervalo intrajornada nos seguintes termos:
 
Do intervalo Intrajornada
A disponibilidade do empregado no local de trabalho ou nas suas
proximidades durante o intervalo destinado a repouso e alimentação,
conforme o art. 2º, §2º, da Lei 5.811/1972, é conhecida por ‘Hora Repouso
Alimentação – HRA’.
O Superior Tribunal de Justiça já decidiu sobre a natureza remuneratória, e
não indenizatória, do adicional previsto no art. 71, § 4º, da CLT, incluído
pela Lei n.º 8.923/1994, in verbis: […]
Assim, verifica-se que incide a contribuição previdenciária sobre o intervalo
intrajornada, por ser a verba considerada de natureza remuneratória e não
indenizatória.
Ante o exposto, DOU PROVIMENTO à apelação da União e à remessa
necessária, para DENEGAR A SEGURANÇA, mantendo a exigibilidade da
contribuição previdenciária sobre o intervalo intrajornada, nos termos da
fundamentação supra.” (fls. 961/963e)
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.
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O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g.
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 11041181
/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl no
REsp 1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da
controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do
julgado.

A controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da
disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

 
- Da Hora Repouso Alimentação
Este Superior Tribunal entende legitima a incidência da contribuição

previdenciária (cota patronal) sobre os valores pagos a título de Hora Repouso
Alimentação (HRA). A alteração promovida pela Lei n. 13.467/2017 no art. 71, § 4º, da
CLT não tem o efeito de modificar tal entendimento

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO TEMPESTIVOS.
INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE
ATENDIDO. HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO (HRA). CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA.
1. Agravo Interno interposto de decisão que, em juízo de retratação, negou
provimento ao Recurso Especial da agravante.
2. Não procede a alegação de intempestividade do Agravo Interno da
Fazenda Pública e, por conseguinte, de violação da coisa julgada. A
Fazenda Nacional foi intimada da decisão que rejeitou os Embargos de
Declaração em 1º.8.2022, conforme termo de ciência de fl. 426, e-STJ. O
Agravo Interno da União foi protocolado em 12.9.2022, dentro do prazo
legal, conforme documento de fl. 438, e-STJ.
Registre-se que "os Embargos de declaração, com exceção dos
intempestivos, interrompem o prazo para a utilização de outros recursos"
(AgInt nos EDcl no REsp 1.457.036/RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, DJe de 27.3.2019).
3. A aventada violação ao princípio da dialeticidade também não se
sustenta. O Agravo Interno da Fazenda Nacional, que levou à decisão de
reconsideração ora agravada, foi bastante claro ao defender que "o fato de
a Lei 13.467/2017, que alterou a redação do § 4º do art. 71 da CLT, ter
atribuído natureza jurídica indenizatória/compensatória ao pagamento da
AHRA não possui qualquer reflexo tributário. (...) cabe transcrever alguns
precedentes do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que incide
contribuição previdenciária e imposto de renda sobre a verba relacionada à
supressão da hora repouso alimentação - HRA, paga como retribuição pela
hora em que o empregado fica à disposição do empregador, tendo em vista
sua natureza eminentemente salarial (...)" (fl. 435, e-STJ).
3. O Superior Tribunal de Justiça superou a divergência existente entre as
Turmas que compõem a Seção de Direito Público, uniformizando a
orientação de que a verba denominada Hora Repouso Alimentação (HRA)
possui natureza remuneratória, submetendo-se à incidência de contribuição
previdenciária.
4. "A alteração promovida pela Lei 13.467/2017 no art. 71, § 4º, da CLT não
tem o condão de modificar o entendimento supra. Isso porque a
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denominação e demais características formais adotadas pela lei são
irrelevantes para qualificar a natureza jurídica do tributo (art.
4º, I, do CTN)" (AgInt no AREsp 1.832.700/RS, Rel. Min. Herman Benjamin,
Segunda Turma, DJe de 4.11.2021).
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.963.274/SP, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)27/3/2023 4/4/2023
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado visando ordem
para afastar a imposição da contribuição previdenciária, em São Paulo -
DERAT/SP, GILL-RAT e Contribuição a Terceiros incidentes sobre
pagamentos feitos a empregados a título de hora repouso alimentação. Na
sentença foi denegada a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi
mantida .
II - No tocante à remuneração pelo intervalo intrajornada, a Primeira Seção
desta Corte, no julgamento dos EREsp nº 1.619.117/BA, da relatoria do Sr.
Ministro HERMAN BENJAMIN, firmou o entendimento de que incide
contribuição previdenciária (cota patronal) sobre o que for pago ao
trabalhador a título de Hora Repouso Alimentação (HRA). Nesse setido:
AgInt no AREsp 1832700/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe ;19/10/2021 04/11/2021
AgInt nos EAREsp 1122223/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em , DJe ; AgInt no11/11/2020 13/11/2020
REsp 1727114/BA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA
TURMA, julgado em , DJe ).09/05/2019 14/05/2019
III - A alteração promovida pela Lei n. 13.467/2017 no art. 71, § 4º, da CLT
não tem o efeito de modificar o entendimento desta Corte.
Isso porque a denominação e demais características formais adotadas pela
lei são irrelevantes para qualificar a natureza jurídica do tributo (art. 4º, I, do
CTN). Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.832.700/RS, Rel. Min. Herman
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 4.11.2021; AgInt no AgInt no REsp
1963274/SP.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.922.731/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)19/6/2023 22/6/2023
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA COTA PATRONAL.
INCIDÊNCIA SOBRE HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO - HRA E
ADICIONAL DE SOBREAVISO. LEGITIMIDADE. PRETENSÃO DE
AFASTAR A INCIDÊNCIA DO TRIBUTO SOBRE O ADICIONAL DE
REVEZAMENTO DE TURNO. ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N.
284/STF. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
DESCABIMENTO.
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa
e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência
de omissão, contradição ou obscuridade.
II - Os valores pagos a título de Hora Repouso Alimentação - HRA e
Adicional de sobreaviso integram a base de cálculo da contribuição
previdenciária, cota patronal. Precedentes.
III - A pretensão de afastar a tributação sobre o adicional de revezamento
está embasada em argumentos genéricos de ofensa à dispositivos legais
desprovidos de comando normativo capaz de infirmar o fundamento do
acórdão recorrido, acarretando a incidência da Súmula n. 284/STF.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º,
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
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aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.156.833/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)24/2/2025 27/2/2025
 
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso,  ao Agravo Interno.NEGO PROVIMENTO
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.207.343 / SP
Número Registro: 2025/0008203-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50119806120234036100

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MANSERV INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES S/A E FILIAL(IS)
RECORRENTE : MANSERV MONTAGEM E MANUTENCAO S/A E FILIAL(IS)
RECORRENTE : LSI - LOGISTICA S.A. E FILIAL(IS)
RECORRENTE : LSI ADMINISTRACAO E SERVICOS S.A. E FILIAL(IS)
ADVOGADO : MARCOS TANAKA DE AMORIM - SP252946
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MANSERV INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES S/A E FILIAL(IS)
AGRAVANTE : MANSERV MONTAGEM E MANUTENCAO S/A E FILIAL(IS)
AGRAVANTE : LSI - LOGISTICA S.A. E FILIAL(IS)
AGRAVANTE : LSI ADMINISTRACAO E SERVICOS S.A. E FILIAL(IS)
ADVOGADO : MARCOS TANAKA DE AMORIM - SP252946
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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